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1. EMENTA 
 

Esta disciplina eletiva promove o debate em relação aos impactos da colonialidade do território 
em presença do extrativismo minerador, herança da modernidade eurocêntrica. Incentiva a 
leitura de textos, em língua espanhola, de autores latino-americanos do pensamento crítico 
referente à análise da injustiça distributiva e a desigualdade social no continente latino- 
americano. O „colonialismo interno‟ perpetua a colonialidade após 200 anos da retirada dos 
colonizadores. 

 

2. OBJETIVOS 
 

1. GERAL 

Enfatizar a formação transdisciplinar dos discentes em geografia com o objetivo de superar o 
hiato analítico entre os campos científicos responsáveis pela discussão ampliada dos fenômenos 
sociais cuja complexidade transcende o conteúdo específico de uma determinada linha de 
pesquisa. 

 
2. ESPECÍFICOS 

 

Analisar e avaliar os impactos negativos do colonialismo jurídico, herança do eurocentrismo e os 
valores da ecologia política que ressignifica as relações de poder, as permanências e 
descontinuidades das relações sociedade e natureza em favor da sustentabilidade. 

 

3. CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
 

 
 

Colonialidade do território 

 

 
 Capitalismo periférico e racionalidade neoliberal – contextos de expropriação e de 

exploração traduzidos em formas predatórias de organização da vida, tanto em 

detrimento do bem-estar social como da qualidade ambiental. 

 Apropriação do excedente de capital de parte de agentes públicos e privados 

consorciados; cidadania fragilizada que impede o controle do excedente em benefício 

dos menos favorecidos; oportunismo e jogo de interesses pela apropriação de benefícios 

emanados do Estado. 

 Precarização da condição de cidadania e da construção de um coletivo; distanciamento 

da sociedade civil do poder público. Política – instancia de organização da existência 

humana. Político – manifestação do dissenso e do conflito social. 

 

 Acumulação por despossessão – produção do espaço pela lógica da destruição criativa; 

preservação de excedentes de capital e força de trabalho que podem ser absorvidos por 

novos arranjos institucionais, evitando a sua desvalorização. 



 Descrição de estudos exploratórios pautados no neoextrativismo minerador que 

consolida economias de enclave que promovem a devastação ambiental, a perda da 

biodiversidade e a gentrificação das comunidades que residem em áreas lindeiras aos 

complexos mineradores responsáveis por elevados índices de poluição do ar, do solo e 

dos recursos hídricos. Presença de conflitos sociais centrados em “zonas de sacrifício” 

decorrentes do descaso das autoridades negligentes quanto à penalização dos 

responsáveis pelas externalidades negativas. 

 

 
Colonialismo Jurídico 

 

 
 Modelos de desenvolvimento orientados por economias extrativistas assimétricas, 

socialmente injustas e ambientalmente insustentáveis, onde paradoxalmente coexistem 

a igualdade jurídica e a desigualdade social. 

 
 O colonialismo jurídico de Estado e a consolidação de um processo de apropriação do 

território de parte de empresas transnacionais de mineração. Formação de uma cultura 

jurídica, mais pela importação de valores europeus e menos pela troca de experiencias 

com os povos originários. 

 

 O Estado de Direito enquanto promotor da desigualdade de acesso aos direitos sociais. 

Mecanismo de controle social e de manutenção da ordem, de centralização das elites 

no poder, de unificação do território e do monopólio da produção normativa. 

 Estado de Direito – padrão hegemônico do mundo ocidental que reafirma o colonialismo 

até a contemporaneidade. Neoextrativismo e a reprimarização das economias de 

enclave latino-americanas orientadas por regimes jurídicos da era colonial eurocêntrica, 

acentuando novas assimetrias no contexto de uma nova ordem geopolítica. 

 

 Abordagem policial/governamental dos direitos humanos fundamentada na 

judicialização e no esvaziamento do conteúdo político. Administração empresarial do 

modelo de gerencialismo público fundamentado nos mecanismos de eficiência, eficácia 

e efetividade. 

 

 
Pensamento crítico latino-americano 

 

 
 A invenção da raça em favor da exploração do trabalho indígena e afrodescendente nos 

primórdios do capitalismo mercantil do sec.16; colonialidade do imaginário nas esferas 

do poder, do saber e do ser. 

 

 Reconhecimento das minorias subalternas invisibilizadas pela intolerância etnocultural 

da diversidade. Concepção integral dos direitos humanos, salientando o direito à 

satisfação das necessidades individuais e coletivas e o direito ao reconhecimento das 

identidades culturais. 

 Princípio da paridade participativa que promove a equidade na representação política e 

a garantia de justiça social na redistribuição da riqueza. 

 

 Espaço, lugar e tempo: a construção local da racionalidade ambiental; a natureza 

enquanto recurso econômico e patrimônio cultural. 



 Justiça ambiental e os novos direitos coletivos; desconstrução da lógica da racionalidade 

econômica e jurídica que legitima os processos produtivos, os regimes de propriedade e 

os mecanismos que privilegiam os interesses privados. 

 Inexistência de direitos ambientais, étnicos e coletivos resultante de um regime jurídico 

de direito privado como dispositivo de poder do capital. Conflitos sociais dos povos 

originários e sua reivindicação ao direito de autonomia política e de utilização dos 

recursos naturais. 

 A ecologia política e a construção de novos direitos socioambientais que emergem do 

posicionamento dos movimentos sociais diante dos impactos ambientais e das 

estratégias alternativas de manejo sustentável dos recursos naturais. 

 

 A ecologia política enquanto campo de investigação teórica e ação política em relação à 

crise ambiental e à destruição das condições de sustentabilidade da civilização humana. 

 

 América Latina e a decadência ecológica associada à pobreza e à distribuição desigual 

da riqueza, resultantes do modelo de desenvolvimento adotado. 

 A acumulação capitalista e a colonização de territórios, a exclusão de comunidades e a 

desterritorialização dos povos originários dos ecossistemas. 

 
 
 

4. METODOLOGIA ADOTADA 
 

 

Aulas interativas onde o aluno debate os textos de leitura referentes a cada item do conteúdo 
programático. Eventual abordagem de textos de cunho político e econômico de jornais 
internacionais em língua espanhola que propiciem subsídios às questões teóricas discutidas. 

 

5. SISTEMA DE AVALIAÇÃO 
 

 

Avaliação final escrita, nela o aluno deverá fundamentar qual foi a contribuição que a disciplina 
propiciou, em termos de aportes teóricos e experiencias de estudos exploratórios ao seu projeto 
de pesquisa. É essencial a participação do aluno nos debates de cada um dos temas 
apresentados durante a disciplina; este requisito faz parte do conceito de desempenho atribuído 
ao discente. 
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